
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Rua Goiás, Nº 229 - Bairro Centro - CEP 30190-925 - Belo Horizonte - MG - www.tjmg.jus.br

Andar: SS Sala: 04

DECISÃO Nº 2846

Autos nº: 0041791-48.2019.8.13.0000

 

EMENTA: CONSULTA. MM.JUIZ DIRETOR DO FORO DA
COMARCA DE PARACATU. RECLAMAÇÃO EM FACE DO 1º
TABELIONATO DE NOTAS DE PARACATU. LAVRATURA DE
ESCRITURA DECLARATÓRIA DE POSSE E USUCAPIÃO
ADMINISTRATIVO. ATA NOTARIAL. ART. 4º, I DO
PROVIMENTO Nº 65/2017 DO CNJ. ISENÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO LEGAL. OBSERVÂNCIA AOS ARTS. 19, 20 E 21,
TODAS DA LEI ESTADUAL Nº 15.424/2004. ARQUIVAMENTO.

 

Vistos etc.

 

Trata-se de ofício encaminhado pelo MM.Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca
de Paracatu, Dr. Rodrigo de Carvalho Assumpção, no qual encaminha ofício 14/2019, subscrito pelo
Presidente da Subseção de Paracatu, Dr. Paulo Afonso Anacleto Torres, em que relata sobre as
dificuldades enfrentadas junto ao 1º Tabelionato de Notas daquela Comarca, pelos advogados, no que
tange à lavratura de escritura declaratória de posse e Usucapião Administrativo, de forma gratuita. Solicita
manifestação desta Casa Correcional para unificação do entendimento sobre a matéria.

 

É o relatório.

 

Inicialmente, permita-se pontuar que o Provimento nº 65/2017 do Conselho Nacional de
Justiça estabelece a necessidade de lavratura de ata notarial pelo Tabelionato de Notas, consoante
insculpido no art. 4º, do referido Provimento. Verbis:

 

Art. 4º O requerimento será assinado por advogado ou por defensor
público constituído pelo requerente e instruído com os seguintes
documentos:

I – ata notarial com a qualificação, endereço eletrônico, domicílio e
residência do requerente e respectivo cônjuge ou companheiro, se
houver, e do titular do imóvel lançado na matrícula objeto da
usucapião que ateste:

a) a descrição do imóvel conforme consta na matrícula do registro em
caso de bem individualizado ou a descrição da área em caso de não
individualização, devendo ainda constar as características do imóvel,
tais como a existência de edificação, de benfeitoria ou de qualquer
acessão no imóvel usucapiendo;

b) o tempo e as características da posse do requerente e de seus
antecessores;
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c) a forma de aquisição da posse do imóvel usucapiendo pela parte
requerente;

d) a modalidade de usucapião pretendida e sua base legal ou
constitucional;

e) o número de imóveis atingidos pela pretensão aquisitiva e a
localização: se estão situados em uma ou em mais circunscrições;

f) o valor do imóvel;

g) outras informações que o tabelião de notas considere necessárias à
instrução do procedimento, tais como depoimentos de testemunhas ou
partes confrontantes;

(...)

 

Desse modo, não deverá ser lavrada "escritura declaratória de posse e Usucapião
Administrativo", conforme mencionado na reclamação, mas sim ata notarial, de acordo com o artigo suso
transcrito.

 

Em relação  à gratuidade pela prática do ato perante o Cartório de Notas, deve-se
observar os arts. 19, 20 e 21, todos da Lei nº 15.424/2004, os quais preveem hipóteses de isenções de
emolumentos. Confira-se:

 

Art. 19 – O Estado de Minas Gerais e suas autarquias e fundações ficam
isentos do pagamento de emolumentos e da Taxa de Fiscalização
Judiciária, bem como de qualquer outra despesa, pela prática de atos
notariais e de registro de seu interesse.

 

Art. 20 – Fica isenta de emolumentos e da Taxa de Fiscalização
Judiciária a prática de atos notariais e de registro:

I – para cumprimento de mandado e alvará judicial expedido em favor
de beneficiário da justiça gratuita, nos termos do inciso IX do § 1º do
art. 98 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015, nos seguintes
casos:

(Caput com redação dada pelo art. 45 da Lei nº 22.796, de
28/12/2017.)

a) nos processos relativos a ações de investigação de paternidade e de
pensão alimentícia;

b) nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 6.969, de 10 de dezembro de
1981;

c) nos termos do § 2º do art. 12 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de
julho de 2001;

d) quando a parte for representada por Defensor Público Estadual ou
advogado dativo designado nos termos da Lei nº 13.166, de 20 de
janeiro de 1999;

e) quando a parte não estiver assistida por advogado, nos processos de
competência dos juizados especiais de que tratam as Leis Federais nos
9.099, de 26 de setembro de 1995, e 10.259, de 12 de julho de 2001;

II – de penhora ou arresto, nos termos do inciso IV do art. 7º da Lei
Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980;

III – de escritura e registro de casa própria de até 60m² (sessenta metros
quadrados) de área construída em terreno de até 250m² (duzentos e
cinquenta metros quadrados), quando vinculada a programa
habitacional federal, estadual ou municipal destinado a pessoa de
baixa renda, com participação do poder público;
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IV – de interesse da União, nos termos do Decreto-Lei Federal nº 1.537,
de 13 de abril de 1977;

V – de autenticação e de averbação da alteração de ato constitutivo de
entidade de assistência social registrada no Conselho Municipal de
Assistência Social ou no Conselho Estadual de Assistência Social,
observada a regulamentação do Conselho Nacional de Assistência
Social;

VI – a que se referem os incisos I e II do art. 290-A da Lei Federal nº
6.015, de 31 de dezembro de 1973;

VII – a que se refere o § 3º do art. 1.124-A da Lei Federal nº 5.869, de
11 de janeiro de 1973, que institui o Código de Processo Civil.

VIII – de certidões requisitadas pelo Juízo Eleitoral;

(Inciso acrescentado pelo art. 8º da Lei nº 20.379, de 13/8/2012.)

IX – de certidões expedidas pelo Registro Civil das Pessoas Naturais
solicitadas por órgãos públicos federais ou municipais, bem como por
órgãos de outros Estados.

X – relativos a bem ou direito havidos por transmissão causa mortis
que tenham sido doados ao Estado, suas autarquias e fundações pelo
sucessor ou beneficiário;

XI – relativos a bem ou direito havidos por doação que tenham sido
doados ao Estado, suas autarquias e fundações pelo donatário do
excedente de meação de que trata o inciso IV do caput do art. 1º da Lei
nº 14.941, de 29 de dezembro de 2003.”.

§ 1º A concessão da isenção de que trata o inciso I do caput deste
artigo fica condicionada a pedido formulado pela parte perante o
oficial, no qual conste a sua expressa declaração de que é pobre no
sentido legal e de que não pagou honorários advocatícios, para fins de
comprovação junto ao Fisco Estadual, e, na hipótese de constatação da
improcedência da situação de pobreza, poderá o notário ou registrador
exigir da parte o pagamento dos emolumentos e da Taxa de
Fiscalização Judiciária correspondentes.

§ 2º A isenção a que se refere o inciso III do caput deste artigo aplica-
se às legitimações de terras devolutas, quando efetuadas pelo Instituto
de Terras do Estado de Minas Gerais, em cumprimento à Lei nº 7.373,
de 3 de outubro de 1978.

§ 3º A isenção a que se refere o inciso V do caput deste artigo destina-
se às entidades que efetivamente prestam serviços de assistência social
no cumprimento dos objetivos previstos nos incisos I a V do art. 3º da
Lei nº 12.262, de 1996, não se aplicando às entidades mantenedoras
cujas sedes funcionem apenas como escritório administrativo, sem
atuar diretamente na área da assistência social.

 

Art. 21 – Os declaradamente pobres estão isentos do pagamento de
emolumentos e da Taxa de Fiscalização Judiciária:

I – pela habilitação do casamento e respectivas certidões;

II – pelo registro de emancipação, ausência, interdição e adoção.

III – pela averbação do reconhecimento voluntário de paternidade.

(Inciso acrescentado pleo art. 9º da Lei nº 20.379, de 13/8/2012.)

Parágrafo único – Os beneficiários deverão firmar declaração e,
tratando-se de analfabeto, a assinatura a rogo será acompanhada de
duas testemunhas, com ciência de que a falsidade da declaração
ensejará a responsabilidade civil e criminal do declarante.

 

Dessarte, pela leitura dos dispositivos legais acima transcritos não se vislumbra,
s.m.j., hipótese de isenção para a lavratura de ata notarial para fins de usucapião extrajudicial, devendo a
parte interessada arcar com os emolumentos devidos para a prática do ato, notadamente aqueles valores
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previstos no item 2.2 da Tabela nº 1, anexa à Lei Estadual nº 15.424/2004.

 

Por outro lado, sobreleva mencionar que, em se tratando de decisão deferindo justiça
gratuita em processo judicial, o entendimento do CNJ é no sentido de que a gratuidade judiciária deve ser
estendida aos atos notariais e de registro, para efeito de viabilização do cumprimento da previsão
constitucional de acesso à jurisdição e aos atos extrajudiciais. Confira-se:

 

"No que pese o esforço argumentativo, o Código de Processo Civil,
editado posteriormente às referidas normas, além de ter repercussão em
esfera nacional, é lei posterior, que como se sabe, por força do artigo
2º, §1º da Lei de Introdução às normas de Direito Brasileiro, revoga a
anterior “quando seja com ela incompatível”.

Pois bem, o artigo 98, que introduz a Seção IV do Código Processual
Civil, ao dispor sobre a gratuidade de justiça estabelece que ela
compreende “os emolumentos devidos a notários ou registradores em
decorrência da prática de registro, averbação ou qualquer outro ato
notarial necessário à efetivação de decisão judicial ou a
continuidade de processo judicial no qual o benefício tenha sido
concebido”.

De forma que, não há dúvidas de que o protocolo de partilha
indeferido pelo 1º Ofício da Comarca de Uberlândia, que ora se
impugna, está devidamente regulado pelo transcrito artigo. Por opção
legislativa, deferido no âmbito judicial o benefício da gratuidade de
justiça, não há qualquer óbice ou necessidade de comprovação da
condição de pobreza nas serventias extrajudiciais para o seu
processamento sem o pagamento dos emolumentos devidos.

Não bastasse, o Plenário deste Conselho, por unanimidade, no
julgamento da consulta nº 6042.02-2017, em 20 de abril deste ano,
cuja relatoria coube a mim, ao estender os efeitos da gratuidade à
escritura pública de inventário, partilha, separação e divórcio
consensual quando processados diretamente nas serventias
extrajudiciais, decidiu que “a assistência jurídica é integral, e mais
que isso, a assistência gratuita àqueles que dela necessitam, deve ser
vista com um direito fundamental a concretizar, envolvendo também
vias extrajudiciais de efetivação do acesso à ordem jurídica, sendo
qualquer lacuna ou regramento em contrário inadmissível
configuração de retrocesso, vedado por princípios constitucionais”.

Na hipótese desses autos, sequer há lacuna. A previsão é clara e não dá
margens para outra interpretação que não a extensão dos efeitos da
gratuidade deferida judicialmente ao processamento de atos notariais.

Recorde-se que o acesso à justiça é um direito fundamental, decorrente
do princípio da dignidade da pessoa humana, cuja obrigação de
proteção cabe de forma essencial e indelegável ao Estado. Obstar de
forma administrativa, pautado no julgamento discricionário do
Tabelião ou mesmo do oficial de notas, quando o próprio juízo já
deferiu a gratuidade, equivale violar os preceitos constitucionais.

Assim é que, julgo prejudicado o pedido liminar e, no mérito, com
fundamento no artigo 25, inciso XII do Regimento Interno, defiro o
pedido para que o 1º Ofício de Registro de Imóveis da comarca de
Uberlândia receba e protocole o ato formal de partilha referente ao
processo judicial nº 4032716-62.2007.8.13.0702, bem como
para determinar que o Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais atualize as normas internas de forma a atender o previsto no
artigo 98, §1º do CPC, dando posterior publicidade aos
jurisdicionados sobre a extensão do direito à gratuidade de justiça
aos atos notariais". (grifos originais)
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Logo, deferida a gratuidade judiciária às partes da relação processual, revela-se
imperioso que o ato notarial/registral necessário à efetivação da decisão judicial seja realizado de acordo
com os comandos da decisão do CNJ, isto é, de forma gratuita, nos moldes do art. 98, § 1º, IX, do CPC:

 

Art. 98.  A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com
insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas
processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade
da justiça, na forma da lei.

§ 1o A gratuidade da justiça compreende:

I - as taxas ou as custas judiciais;

II - os selos postais;

III - as despesas com publicação na imprensa oficial, dispensando-se a
publicação em outros meios;

IV - a indenização devida à testemunha que, quando empregada,
receberá do empregador salário integral, como se em serviço estivesse;

V - as despesas com a realização de exame de código genético - DNA e
de outros exames considerados essenciais;

VI - os honorários do advogado e do perito e a remuneração do
intérprete ou do tradutor nomeado para apresentação de versão em
português de documento redigido em língua estrangeira;

VII - o custo com a elaboração de memória de cálculo, quando exigida
para instauração da execução;

VIII - os depósitos previstos em lei para interposição de recurso, para
propositura de ação e para a prática de outros atos processuais
inerentes ao exercício da ampla defesa e do contraditório;

IX - os emolumentos devidos a notários ou registradores em
decorrência da prática de registro, averbação ou qualquer outro
ato notarial necessário à efetivação de decisão judicial ou à
continuidade de processo judicial no qual o benefício tenha sido
concedido.

§ 2o A concessão de gratuidade não afasta a responsabilidade do
beneficiário pelas despesas processuais e pelos honorários
advocatícios decorrentes de sua sucumbência.

§ 3o Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua
sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e
somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao
trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar
que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que
justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse
prazo, tais obrigações do beneficiário.

§ 4o A concessão de gratuidade não afasta o dever de o beneficiário
pagar, ao final, as multas processuais que lhe sejam impostas.

§ 5o A gratuidade poderá ser concedida em relação a algum ou a todos
os atos processuais, ou consistir na redução percentual de despesas
processuais que o beneficiário tiver de adiantar no curso do
procedimento.

§ 6o Conforme o caso, o juiz poderá conceder direito ao parcelamento
de despesas processuais que o beneficiário tiver de adiantar no curso
do procedimento.

§ 7o Aplica-se o disposto no art. 95, §§ 3o a 5o, ao custeio dos
emolumentos previstos no § 1o, inciso IX, do presente artigo,
observada a tabela e as condições da lei estadual ou distrital
respectiva.

§ 8o Na hipótese do § 1o, inciso IX, havendo dúvida fundada quanto
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ao preenchimento atual dos pressupostos para a concessão de
gratuidade, o notário ou registrador, após praticar o ato, pode requerer,
ao juízo competente para decidir questões notariais ou registrais, a
revogação total ou parcial do benefício ou a sua substituição pelo
parcelamento de que trata o § 6o deste artigo, caso em que o
beneficiário será citado para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre
esse requerimento.(g.n)

 

Isto posto, em atendimento à consulta formulada, encaminhe-se cópia desta
manifestação ao MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Paracatu, para ciência.

 

Oficie-se.

 

Servirá como ofício cópia desta, a qual deverá ser lançada no banco de precedentes -
Coleção Tabelionato de Notas.

 

Após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

Belo Horizonte,02 de Maio de 2019.

 

Aldina de Carvalho Soares

Juíza Auxiliar da Corregedoria

Documento assinado eletronicamente por Aldina Carvalho Soares, Juiz Auxiliar da
Corregedoria, em 02/05/2019, às 13:46, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 2108780 e o código CRC A9A63006.
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